PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10/2018

Data: 20 de junho de 2018

Altera o artigo 17 da Lei Complementar nº 38/2005, de 21 de Dezembro de 2015. 

DIRCEU ZANATTA – MDB e vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, propõem o seguinte Projeto de Lei Complementar:
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Art. 1º Fica alterado o artigo 17 da Lei Complementar nº 38/2005, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 17 A execução de instalações domiciliares, comerciais e industriais, adequados, é de obrigação do proprietário, cabendo ao ocupante a manutenção das referidas instalações em bom estado de conservação e funcionamento, e os despejos provenientes de lavagem de pisos de postos, garagens oficinas e instalações industriais e dos tanques de lavagem de peças e assemelhados, serão canalizados para a rede de águas pluviais e logradouros públicos após passagem por caixa separadora/retentora sendo devidamente tratadas, seguindo as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas)”.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.


Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, 20 de junho de 2018.     
 



	DIRCEU ZANATTA
Vereador MDB

	MARLON ZANELLA
Vereador MDB 


	CLAÚDIO OLIVEIRA
Vereador PR
	TOCO BAGGIO
Vereador PSDB
	ACÁCIO AMBROSINI
Vereador PSC

	NEREU BRESOLIN
Vereador DEM
	BRUNO DELGADO
Vereador PMB
	MAURICIO GOMES
Vereador PSB

	FÁBIO GAVASSO
Vereador PSB
	PROFESSORA MARISA
Vereadora PTB

	PROFESSORA SILVANA
Vereadora PTB



JUSTIFICATIVAS



A propositura em questão visa dirimir uma distorção no texto legal, buscando equacionar um problema que irá beneficiar diversos segmentos.

Da forma que o texto se encontra, várias empresas estão impedidas de retirar junto á Prefeitura Municipal a sua Licença Operacional (concedida depois de cumpridas todas as exigências feitas na expedição da Licença de Instalação, autorizando o início do empreendimento). 

Diversos municípios utilizam da seguinte premissa para conceder á Licença Operacional; as empresas deverão canalizar os despejos na rede de águas pluviais e logradouros públicos após passagem por caixa separadora/retentora devidamente tratadas e seguindo as normas da ABNT(Associação Brasileira de Normas Técnicas), sem prejuízo ao meio ambiente.

Com todo o exposto, pedimos aos Nobres Edis a aprovação da presente propositura.


Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 20 de junho de 2018.
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